
 

 CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA 2022.1 

ECO 1659 SEMINÁRIO EM TEORIA ECONÔMICA – TÓPICOS ESPECIAIS 

EM FINANÇAS PÚBLICAS E POLÍTICA FISCAL 

 CARGA HORÁRIA TOTAL: XX HORAS CRÉDITOS: 5 

 
PRÉ-REQUISITO(S):  

 
OBJETIVOS  O objetivo do curso é discutir o papel da política fiscal na economia brasileira 

contemporânea, com foco: (i) nos principais instrumentos, medidas e ações de 
política adotados no país; (ii) nos impactos fiscais e macroeconômicos desses 
instrumentos e ações; (iii) no contexto legal, institucional e político que 
condiciona o desenho e a implementação da política fiscal no país; (iv) nas 
propostas de políticas e reformas institucionais visando aperfeiçoar a 
condução e o desempenho da política fiscal. 

 Para o melhor entendimento do debate atual sobre política fiscal no Brasil, a 
discussão do caso brasileiro será precedida pela apresentação dos conceitos 
e questões relevantes no âmbito de uma breve revisão da teoria e experiência 
internacional na área. 

 Dada a amplitude dos temas abordados, alguns tópicos serão discutidos em 
menor nível de detalhamento nas aulas; contudo, para todos os tópicos serão 
fornecidas, além da bibliografia básica, também leituras complementares para 
o(a) aluno(a) interessado(a) em aprofundar seus conhecimentos. 

EMENTA 1. Estado e economia: uma visão macroeconômica (Motivação/visão geral do curso) 

2. Teoria e experiência internacional  
a. Gastos públicos, tributação e dívida: padrões internacionais 
b. Política fiscal e nível de atividade no curto prazo 
c. Política fiscal e nível de atividade no longo prazo 
d. Interação entre as políticas fiscal e monetária 
e. Dinâmica e sustentabilidade da dívida  
f. Administração da dívida e consolidação fiscal 
g. Processos orçamentários e regras fiscais 

3. O caso brasileiro  
a. Tributação no Brasil 
b. Gastos públicos no Brasil 
c. Processo orçamentário e regras fiscais no Brasil 
d. Resultado primário e dinâmica da dívida pública no Brasil 
e. Administração da dívida e interação entre as políticas fiscal e monetária  
f. Impactos macroeconômicos da política fiscal no Brasil 
g. Federalismo fiscal no Brasil 



PROGRAMA Ver programa das aulas em anexo. 

AVALIAÇÃO A disciplina está classificada, para fins de avaliação de aproveitamento, no Critério 2, 
sendo a nota final (NF) de cada aluno(a) dada por:  

NF = (G1 + G2*2) / 3 

onde: 
G1 = Nota na Prova 1; 
G2 = Nota na Prova 2. 

Se NF  5, o(a) aluno(a) estará aprovado(a); caso contrário, estará reprovado(a).  
 
Ambas as provas serão realizadas individualmente, em casa. As datas relevantes 
encontram-se no quadro abaixo. 
 
O objetivo das provas é incentivar os(as) alunos(as) a refletirem e fixarem os conceitos 
e questões abordados em sala de aula. A fim de maximizar os resultados esperados 
do curso, espera-se, portanto, que cada aluno(a) encare essas provas com seriedade 
e comprometimento. Recomenda-se especial cuidado para evitar situações que 
possam ser caracterizadas como “plágio” ou “cola”. Espera-se que o(a) aluno(a) redija 
as respostas em suas próprias palavras, e que argumentações e citações retiradas de 
outros textos sejam cuidadosamente explicitadas como tal.   
 

Datas importantes 

Data Evento 

06/05/2022 Entrega das orientações à turma para realização da 1ª Prova 

15/05/2022 Prazo para envio da 1ª. Prova, por meio do Ambiente de 
aprendizagem on-line (obs.: o prazo termina às 23h59min)  

01/07/2022 Entrega das orientações à turma para realização da 2ª Prova 

10/07/2022 Prazo para envio da 2ª. Prova, por meio do Ambiente de 
aprendizagem on-line (obs.: o prazo termina às 23h59min)  

 
Observações: 

(I) Avisos e material didático serão disponibilizados na página do curso no 

“Ambiente de aprendizagem on-line” (https://ead.puc-rio.br/).  

(II) O professor também está à disposição para quaisquer dúvidas referentes 

ao curso no endereço: cavalcanti.marco@hotmail.com. 

BIBLIOGRAFIA 

 
 Apostila, a ser disponibilizada ao longo do curso (slides em pdf para cada aula) 

 Textos indicados no anexo (Obs. A bibliografia básica para cada aula será indicada 

na apostila) 

 

  

https://ead.puc-rio.br/
mailto:cavalcanti.marco@hotmail.com


ANEXO I – PROGRAMA DE AULAS 

 

 
 

 
ANEXO II – BIBLIOGRAFIA 

 
1. Estado e economia: uma visão macroeconômica 

 Papel do Estado 

Musgrave, R. (1998). The Role of the State in Fiscal Theory, in Sorensen, P. (ed.), Public Finance 

in a Changing World, MacMillan Press. 

Hoffman, P. (2015). What Do States Do? Politics and Economic History. The Journal of Economic 

History, Vol. 75, No. 2. 

Tanzi, V. (2011). Government versus Market: The Changing Economic Role of the State – 

Capítulos 1-3, Cambridge University Press.  

IMF (2017). Fiscal Monitor: Achieving more with less, Capítulo 1, April 2017. 

 Estado, instituições e crescimento 

Rodrik, D. (2007). One economics, many recipes: globalization, institutions, and economic growth 

– Capítulos 1-3. Princeton University Press. 

North. D. (1989). Institutions and Economic Growth: An Historical Introduction. World 

Development, Vol. 17, No. 9. 

 
2. Teoria e experiência internacional  

 

a. Gastos públicos, tributação e dívida: padrões internacionais 

 Gastos públicos 

Tanzi, V. e L. Schuknecht (2000). Public Spending in the 20th Century: A Global Perspective – 

Capítulo 2, Cambridge University Press. 

Izquierdo, A. et al. (2018). Melhores gastos para melhores vidas: como a América Latina e o Caribe 
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Aula Data Seção Tópico

1 11/mar Introdução Estado e economia: uma visão macroeconômica

2 18/mar Teoria e experiência internacional Gastos públicos, tributação e dívida: padrões internacionais

3 25/mar Teoria e experiência internacional Política fiscal e nível de atividade no curto prazo

4 01/abr Teoria e experiência internacional Política fiscal e nível de atividade no longo prazo

5 08/abr Teoria e experiência internacional Interação entre as políticas fiscal e monetária

- 15/abr - Feriado

- 22/abr - Recesso

6 29/abr Teoria e experiência internacional Dinâmica e sustentabilidade da dívida

7 06/mai Teoria e experiência internacional Administração e da dívida e consolidação fiscal

8 13/mai Teoria e experiência internacional Processos orçamentários e regras fiscais 

9 20/mai O caso brasileiro Tributação no Brasil

10 27/mai O caso brasileiro Gastos públicos no Brasil

11 03/jun O caso brasileiro Processo orçamentário e regras fiscais no Brasil

12 10/jun O caso brasileiro Resultado primário e dinâmica da dívida pública no Brasil

- 17/jun - Recesso

13 24/jun O caso brasileiro Administração da dívida e interação entre as políticas fiscal e monetária

14 01/jul O caso brasileiro Impactos macroeconômicos da política fiscal no Brasil

15 08/jul O caso brasileiro Federalismo fiscal no Brasil



IMF (2017). Fiscal Monitor: Tackling inequality, October 2017. 

World Bank (2018). The State of Social Safety Nets 2018. World Bank Publications. 

 Tributação  
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Eichengreen, B. et al. (2020). Public debt through the ages, in Abbas et al. (eds), Sovereign Debt: A 
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Fatás, A. et al. (2020). The motive to borrow, in Abbas et al. (eds), Sovereign Debt: A Guide for 
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Yared, P. (2019). Rising Government Debt: Causes and Solutions for a Decades-Old Trend. Journal 

of Economic Perspectives, 33 (2). 

IMF (2016). Fiscal Monitor, chapter 1, October 2016. 
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b. Política fiscal e nível de atividade no curto prazo 

 Multiplicadores dos gastos públicos 

Ramey, V. (2011). Can Government Purchases Stimulate the Economy? Journal of Economic 

Literature, 49 (3). 

Ilzetzki, E. et al. (2013). How big (small?) are fiscal multipliers? Journal of Monetary Economics, 

60: 239–254. 

Cogan, J. et al. (2010). New Keynesian versus old Keynesian government spending multipliers. 

Journal of Economic Dynamics & Control, 34: 281–295. 

Aiyagari et al. (1992). The output, employment and interest rate effects of government 

consumption. Journal of Monetary Economics 30(1). 

BAXTER, M.; KING, R. Fiscal policy in general equilibrium. American Economic Review, v. 83, 

n. 3, p. 315-334, 1993. 

Gali, Jordi, J. et al. (2007). Understanding the Effects of Government Spending on Consumption. 

Journal of the European Economic Association 5(1). 

AUERBACK, A. J.; GORODNICHENKO, Y. Measuring the output responses to fiscal policy. 

American Economic Journal: Economic Policy, v. 4, n. 2, p. 1–27, 2012. 

PEROTTI, R. Fiscal policy in good times and bad. Quarterly Journal of Economics, v.114, n.4, 

1999. 

Ramey, V.A., e S. Zubairy (2018). Government Spending Multipliers in Good Times and in Bad: 

Evidence from US Historical Data. Journal of Political Economy 126(2). 



Berge, T. et al. (2021). When is the fiscal multiplier high? A comparison of four business cycle 

phases. European Economic Review 138. 

 Multiplicadores de gastos e tributos 

Ramey, V. (2019). Ten Years After the Financial Crisis: What Have We Learned from the 

Renaissance in Fiscal Research? Journal of Economic Perspectives, 33 (2). 

Coenen, G. et al. (2012). Effects of Fiscal Stimulus in Structural Models. American Economic 

Journal: Macroeconomics, 4(1). 

Coenen, G. et al. (2013). Gauging the effects of fiscal stimulus packages in the euro area. Journal of 

Economic Dynamics & Control, 37: 367-386. 

 Discussão sobre estímulo fiscal nos EUA em 2021 

Summers, L. (2021). The Biden stimulus is admirably ambitious. But it brings some big risks, too. 

The Washington Post, 4/2/2021. 

Edelberg, W. e L. Sheiner (2021). The macroeconomic implications of Biden’s $1.9 trillion fiscal 

package. Brookings Institute. 

Blanchard, O. (2021). Twitter thread, 6/2/2021. 

Smith, N. (2021). Larry Summers' misplaced stimulus anxiety. Noahpinion, 5/2/2021. 

Summers, L. (2021). My column on the stimulus sparked a lot of questions. Here are my answers. 

The Washington Post, 7/2/2021. 

 
c. Política fiscal e nível de atividade no longo prazo 

 Impactos de longo prazo dos déficits e dos gastos públicos  

Gale, W. e P. Orszag (2004). Budget Deficits, National Saving, and Interest Rates. Brookings 

Papers on Economic Activity, 2004, 2, pp. 101-210. 

Ball, L., e N. G. Mankiw (1995). What Do Budget Deficits Do?, In Budget Deficits and Debt: 

Issues and Options. Kansas City, Mo.: Federal Reserve Bank of Kansas City. 

BAXTER, M.; KING, R. Fiscal policy in general equilibrium. American Economic Review, v. 83, 

n. 3, p. 315-334, 1993. 

 Investimentos públicos em infraestrutura 

Ramey, V. (2020). The macroeconomic consequences of infrastructure investment. NBER Working 

Paper 27625. 
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Monetary Economics 57 (2010) 1000–1012. 

Pritchett, L. (2000). The Tyranny of Concepts: CUDIE (Cumulated, Depreciated, Investment 

Effort) Is Not Capital. Journal of Economic Growth, 5 (December). 

Berg, A. et al. (2019). Some Misconceptions About Public Investment Efficiency and Growth. 

Economica, 86 (April). 

Presbitero, A. (2016). Too much and too fast? Public investment scaling-up and absorptive 

capacity. Journal of Development Economics, 120: 17-31. 

Gupta, S. et al. (2014). Efficiency-Adjusted Public Capital and Growth. World Development, Vol. 

57, pp. 164–178. 



Dabla-Norris et al. (2012). Investing in public investment: an index of public investment efficiency. 

Journal of Economic Growth, 17:235–266. 

 
d. Interação entre as políticas fiscal e monetária 

 Regimes de dominância monetária e fiscal e a teoria fiscal do nível de preços 

Burnside, C. (2005). Fiscal sustainability in theory and practice: a handbook – cap.2. The World 

Bank. 

Sargent, T.J.; Wallace, N. (1981). Some unpleasant monetarist arithmetic, Federal Reserve Bank of 

Minneapolis Quarterly Review, Fall, 1-17. 

Leeper, E. (1991). Equilibria under ‘active’ and ‘passive’ monetary and fiscal policies. Journal of 

Monetary Economics 27 (1991) 129-147. 

Leeper, E. (2016). Why central banks should care about fiscal rules. Sveriges Riksbank Economic 

Review 2016:3. 

Bianchi, F., Melosi, L. (2014). Dormant shocks and fiscal virtue. In: NBER Macroeconomics 

Annual 2013, vol.28. National Bureau of Economic Research, Inc., NBER Chapters, pp.1–46. 

Cochrane, J. H. (2020). The Fiscal Roots of Inflation. NBER Working Paper No. 25811 

Canzoneri, M. et al. (2011). The Interaction Between Monetary and Fiscal Policy. Handbook of 

Monetary Economics, Volume 3B.  

Christiano, L. e T. Fitzgerald (2000). Understanding the Fiscal Theory of the Price Level. Economic 

Review 36(2), Cleveland Fed. 

Davig, T.; Leeper, E. M. (2011). Monetary-fiscal policy interactions and fiscal stimulus, European 

Economic Review, Elsevier, vol. 55(2), pages 211-227. 

Traum, N.; Yang, S. (2011). Monetary and fiscal policy interactions in the post-war U.S. European 

Economic Review 55 (2011) 140–164. 

Cochrane, J. H. (2021). The Fiscal Theory of the Price Level. Book draft. Disponível em: 

https://www.johnhcochrane.com/research-all/the-fiscal-theory-of-the-price-level-1. 

Cochrane, J. H. (2018). Stepping on a rake: the fiscal theory of monetary policy. European 

Economic review, 101, 354-375. 

 Financiamento monetário de estímulos fiscais 

Bernanke, B. (2016), “What tools does the Fed have left? Part 3: Helicopter money”, Brookings 

Institution, disponível em: https://www.brookings.edu/blog/ben-bernanke/2016/04/11/what-tools-

does-the-fed-have-left-part-3-helicopter-money/ 

Kocherlakota, N. (2016). 'Helicopter Money' Won't Provide Much Extra Lift. Bloomberg Opinion, 

March 24. 

Lagerwall, B. (2019). Fiscal policy in a monetary policy perspective. Sveriges Riskbank Economic 

Commentaries, N.5, May 2019. 

Davies, G. (2020). A crossover of fiscal and monetary policy. Financial Times, February 16. 

Deutsche Bank (2016). Helicopters 101: your guide to monetary financing. Special Report, 

Deutsche Bank Research. 

Borio, C. et al. (2016). Helicopter money: The illusion of a free lunch. VOX CEPR Policy Portal. 

https://www.johnhcochrane.com/research-all/the-fiscal-theory-of-the-price-level-1


Cecchetti, S. e K. Schoenholtz (2016). A primer on helicopter money. VOX CEPR Policy Portal. 

Reis, R. (2017). QE in the Future: The Central Bank’s Balance Sheet in a Fiscal Crisis. IMF 

Economic Review, 65 (1). 

Gali, J. (2020). The effects of a money-financed fiscal stimulus. Journal of Monetary Economics, 

115: 1-19. 

Gali, J. (2020). Helicopter money: The time is now, In Baldwin, R. e B. di Mauro (org), Mitigating 

the COVID Economic Crisis: Act Fast and Do Whatever It Takes, CEPR Press. 

Edwards, S. (2019). Modern Monetary Theory: Cautionary Tales from Latin America. Cato Journal, 

Vol. 39, No. 3. 

 
e. Dinâmica e sustentabilidade da dívida  

 Dinâmica e sustentabilidade da dívida  

Debrun et al. (2020). Public debt sustainability, in Abbas et al. (eds), Sovereign Debt: A Guide for 

Economists and Practitioners, Oxford University Press. 

Burnside, C. (2005). Fiscal sustainability in theory and practice: a handbook – cap.2-3. The World 

Bank. 

Escolano, J. (2010). A Practical Guide to Public Debt Dynamics, Fiscal Sustainability, and Cyclical 

Adjustment of Budgetary Aggregates. Technical Notes and Manuals 10/02, Fiscal Affairs 

Department, IMF. 

Wyplosz, C. (2011). Debt sustainability assessment: Mission impossible. Review of Economics and 

Institutions, v.2, n.3. 

 Dívida pública no contexto de baixas taxas de juros 

Blanchard, O. (2021). Fiscal Policy Under Low Interest Rates. Unpublished manuscript. 

Blanchard, O. (2021). Why low interest rates force us to revisit the scope and role of fiscal policy: 

45 takeaways, PIIE Realtime Economics Issues Watch. 

Blanchard, O. (2019). Public Debt and Low Interest Rates. American Economic Review, 109(4). 

Rachel, L. e T. Smith (2017). Are Low Real Interest Rates Here to Stay? International Journal of 

Central Banking, 13(3). 

Summers, L. (2016). The Age of Secular Stagnation: What It Is and What to Do About It. Foreign 

Affairs, 95(2). 

Furman, J. e L. Summers (2020). A Reconsideration of Fiscal Policy in the Era of Low Interest 

Rates. Discussion Draft, November 30, 2020. 

Reis, R. (2020). The constraint on public debt when r < g but g < m. LSE manuscript. 

Reinhart, C. e M. Sbrancia (2015). The liquidation of government debt. Economic Policy April 

2015 pp. 291–333. 

Rogoff, K. (2021). Is Higher Debt an (Almost) Free Lunch? Texto apresentado no European Fiscal 

Board annual meeting on February 26, 2021. 

Mauro, P. e J. Zhou (2020). r-g<0: Can We Sleep More Soundly? IMF Working Paper WP/20/52. 

Lian, Weicheng, Andrea Presbitero and Ursala Wiriadinata, 2020. “Public Debt and r – g at Risk.” 

IMF Working paper WP/20/137. 



vanWijnbergen, Sweder, Stan Olijslager, and Nander de Vette (2020). Debt Sustainability when r-g 

< 0: No Free Lunch After All. Tinbergen Institute Discussion Paper TI 2020-079/VI. 

Cochrane, J. H. (2021). r < g. Unpublished manuscript. 

Cochrane, J. H. (2020). The value of government debt. NBER WP 26090. 

Barro, R. (2020). R minus G. NBER Working Paper 28002. 

 

f. Administração da dívida e consolidação fiscal 

 Administração da dívida pública  

Jonasson, T. et al. (2020). Debt management, in Abbas et al. (eds), Sovereign Debt: A Guide for 

Economists and Practitioners, Oxford University Press. 

Jonasson, Thordur and Michael Papaioannou (2018). “A Primer on Managing Sovereign Debt-

Portfolio Risks,” IMF Working Paper 18/74. 

Abbas, A. et al. (2014). “Sovereign Debt Composition in Advanced Economies: A Historical 

Perspective,” IMF Working Paper 14/162. 

Borensztein, E., Chamon, M., Jeanne, O., Mauro, P., and Zettelmeyer, J., 2004, “Sovereign Debt 

Structure for Crisis Prevention,” IMF Occasional Paper 237. 

Alfaro, L. e F. Kanczuk (2006). Sovereign Debt: Indexation and Maturity. BID Working Paper 560. 

Pienkowski, A. (2018). Debt limits and the structure of public debt, IMF Working Paper 17/117. 

Pienkowski, A. (2017). Debt limits and the structure of public debt, in Benford et al. (eds), 

Sovereign GDP-Linked Bonds: Rationale and Design, VoxEU.org Book, CEPR Press. 
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al. (eds), Sovereign GDP-Linked Bonds: Rationale and Design, VoxEU.org Book, CEPR Press. 

Honohan, P. (2018). Could performance-linked lending have helped in the euro crisis? Could it 

still?, in Benford et al. (eds), Sovereign GDP-Linked Bonds: Rationale and Design, VoxEU.org 

Book, CEPR Press. 

 

 Efeitos de processos de consolidação fiscal 

Best, T. et al. (2020). Reducing debt short of default, in Abbas et al. (eds), Sovereign Debt: A Guide 

for Economists and Practitioners, Oxford University Press. 
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545, 1998. 

Cogan, J. F. et al. (2013). Fiscal consolidation strategy. Journal of Economic Dynamics & Control, 
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2014. 
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GEIGER, M.; LUHAN, W.; SCHARLER, J. When do fiscal consolidations lead to consumption 

booms? Lessons from a laboratory experiment. Journal of Economic Dynamics & Control, n. 69, p. 

1-20, 2016. 
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g. Processos orçamentários e regras fiscais  

 Economia política do orçamento e da dívida pública  

Alesina, A. e A. Passalacqua (2016). The Political Economy of Government Debt, in Taylor, J.B. e 
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 Regras fiscais 
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